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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 04/2025

Processo Administrativo n° 08/2025

Torna-se público que a Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga realizará con-
tratação direta, na modalidade de dispensa, com possibilidade de recebimento de propos-
tas adicionais, sendo o critério de julgamento a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais normas aplicáveis.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir das 08h00min do dia 26 de
agosto de 2025.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00min  do dia  01  de setembro de
2025;

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será obser-
vado o horário de Brasília/DF.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. SERVIÇO DE ACESSO À INTERNE  T,   consistente na disponibilidade de:

(a) conexão e acesso para a transmissão e recepção de sinais em fibra óptica para a co-
nexão à rede mundial de computadores - Internet, na velocidade oferecida ao CONTRA-
TANTE de 800 (oitocentos) megabits de download por 800 (oitocentos) megabits de uplo-
ad; com serviço de anti DDOS incluindo instalação, configuração, manutenção, monitora-
mento.
b) um bloco fixo de IP/29 para a conexão à rede mundial de computadores.

1.2. A contratação ocorrerá conforme Termo de Referência (TR) – Anexo I.

1.3. O critério de julgamento adotado será melhor proposta, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1. A presente Dispensa de Licitação tem sua fundamentação legal no Inciso II do artigo
75 da Lei Federal nº 14.133/2021, atualizada pelo Decreto Federal nº 12.343/2024, conso-
lidada, onde consta:

Lei     Federal     nº   14.133/2021      

“Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil re-
ais), no caso de outros serviços e compras;”

Decreto     Federal     nº     12.343/2024      

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11871.htm
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“Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, na forma do Anexo.

...
Art. 75, caput, inciso II - R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco
reais e cinquenta e nove centavos)

3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo de dispensa de licitação deve-
rão ser realizados no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data limite para o registro
das propostas, da seguinte forma:

a) Por meio eletrônico, EXCLUSIVAMENTE através do e-mail:  licitacao@camaraibitin-
ga.sp.gov.br;

b) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão enviadas via e-mail e divulgadas
através do site  da  Câmara  Municipal  de  Ibitinga,  no  endereço:  https://
www.ibitinga.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes.
 
c) NÃO     serão     aceitos     pedidos     de     esclarecimentos   que não sejam   encaminhados     via  
e-  mail.      

d) Os licitantes poderão retirar o edital na íntegra e acompanhar os atos pertinentes e re-
sultados no site da Câmara Municipal, no endereço: https://www.ibitinga.sp.leg.br/transpa-
rencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes  .  

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO

4.1. Todas as referências de tempo no Aviso de Dispensa e durante a Sessão Pública ob-
servarão obrigatoriamente o horário de Brasília e, dessa forma, serão registradas na do-
cumentação relativa ao certame.

5. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

5.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do envio de propostas ao e-
mail licitacao@camaraibitinga.sp.gov.br ou entrega presencial de propostas no prédio lo-
cado da Câmara Municipal de Ibitinga, localizado na Rua Prudente de Morais nº 971 –
Centro de Ibitinga (SP).

5.1.1. O procedimento será divulgado na imprensa Oficial da Estância Turística de Ibitin-
ga e no site oficial da Câmara Municipal.

5.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
5.2.1. que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);
5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

mailto:licitacao@camaraibitinga.sp.gov.br
https://www.ibitinga.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes
https://www.ibitinga.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes
https://www.ibitinga.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes
https://www.ibitinga.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/licitacoes-2018/2025-licitacoes
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a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, te -
nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in-
fantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contra-
tação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
5.2.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substitui-
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
5.2.4. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público -  OSCIP,  atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
5.2.5. Sociedades cooperativas.

5.3. Não poderá participar,  direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as si -
tuações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do
art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, enca-
minhará, proposta por meio de e-mail, correio ou similar ou pessoalmente com a descri-
ção do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertado, vinculam a Contratada.

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;
5.6.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos cus-
tos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-
mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
5.6.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qual-
quer outro pretexto.

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu-
ais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos reco-
lhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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5.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamen-
to serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo-
sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assu-
mindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanti-
dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando re-
querido, sua substituição.

5.10. O fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, relativo às seguintes
declarações:
5.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrata-
ção Direta e seus anexos;
5.10.3.  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiên-
cia e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
5.10.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.11. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos es-
tabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou soci-
edade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no arti-
go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favore-
cido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.13.  COM A PROPOSTA DEVERÁ SER APRESENTADA DECLARAÇÃO que possui
as autorizações, outorgas e licenças necessárias para a prestação do serviço de acesso à
internet  perante  a  Agência  Nacional  de  Telecomunicações  –  ANATEL  e  segundo  a
legislação brasileira.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1. Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresenta-
do o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao esti-
pulado pelo Poder Legislativo.

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado.



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
                           Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a con-
tratação,  será  solicitada ao fornecedor  a adequação da proposta ao valor  negociado,
acompanhada de documentos complementares, se necessários.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.6.1. contiver vícios insanáveis;
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Poder Legislativo;
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços que:
6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços glo-
bal ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se refe-
rirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele re-
nuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fi-
xados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisó-
rias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-
sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor desde que não haja majora-
ção do preço.

6.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alte -
rem a substância das propostas;
6.10.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob-
jeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
                           Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

6.12. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habili -
tação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do for-
necedor mais bem classificado.
7.1.1. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação na
Dispensa e inexistência de sanções, a habilitação dos participantes será realizada medi-
ante a apresentação dos documentos previstos no Anexo I.
7.1.2. Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despa-
cho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de ha-
bilitação e classificação.

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumpri-
mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, median-
te a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral  da  União  (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1%2C2); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade (  http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  );  

d) Relação de licitantes inabilitados e inidôneos mantida pelo site do Tribunal de Contas
da União (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS);

e) Relação de Apenados publicada mensalmente no Diário Oficial do Estado de São Pau-
lo e mantida no site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo/SP:  (https://www.t-
ce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade ad-
ministrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassifica-
ção

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen-
tralização do recolhimento dessas contribuições.

7.6. Será inabilitado o  fornecedor  que não comprovar  sua habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

7.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilita-
do.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firma-
do Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o di-
reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dire-
ta.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatu-
ra, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimen-
to ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornece-
dor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contra-
tação Direta e seus anexos;
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar-
tigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
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8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprova-
ção das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata-
ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo-
tivo justificado;
9.1.8.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.8.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.
9.1.9.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
9.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ante-
riores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san-
ções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.10;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-
reta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 9.1.8 a 9.1.10, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe-
nalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas em Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
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9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
§8º).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimen-
to de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em ou-
tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compe-
tente definidos na referida Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti-
lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administrado-
res e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrata-
do, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
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ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa-
ra  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  art.  163  da  Lei  nº
14.133/2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (proce-
dimento fracassado), a Administração poderá:
10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste pro-
cedimento.
10.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documen-
tação de habilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deser-
to).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornece-
dores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário
de Brasília-DF.

10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade ju-
rídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu-
indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre inter-
pretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compro-
metam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

10.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
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10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguin-
tes anexos:
10.9.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
10.9.2. ANEXO II - Termo de Referência;
10.9.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar;
10.9.2.2. ANEXO III – Modelo de Proposta;
10.9.3. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;
10.9.4. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada;
10.9.5. ANEXO VI – Das Infrações e Sanções Administrativas

Ibitinga, 26 de agosto de 2025.

Antonio Esmael Alves de Mira
Presidente
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discri-
minadas nos itens a seguir, conforme regulamento:

1.1 cédula de identidade, registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor;

1.2 prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, Estadual
e Municipal;

1.3 prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço
(FGTS).

1.4   Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA – TR

1 - INTRODUÇÃO:
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº
14.133, de 1º de  abril de 2021 e nas demais normas legais e regulamentares.

2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO:
O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada
para fornecimento de  SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET  ,   consistente na disponibilida-
de de:
(a)  conexão e acesso para a transmissão e recepção de sinais em fibra óptica para a co-
nexão à rede mundial de computadores - Internet, na velocidade oferecida ao CONTRA-
TANTE de 800 (oitocentos) megabits de download por 800 (oitocentos) megabits de uplo-
ad; com serviço de anti DDOS incluindo instalação, configuração, manutenção, monitora-
mento.
(b) um bloco fixo de IP/29 para a conexão à rede mundial de computadores - Internet.

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura.

3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
A Câmara Municipal de Ibitinga necessita contratar serviço especializado de acesso à in-
ternet com alto desempenho, estabilidade e segurança, com o objetivo de garantir a conti-
nuidade e a eficiência de suas atividades administrativas, legislativas e institucionais, in-
clusive aquelas que envolvem transmissão ao vivo de sessões, acesso remoto, sistemas 
de gestão e comunicação em nuvem.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de conexão à internet via 
fibra óptica com velocidade de 800 Mbps download / 800 Mbps upload, incluindo os se-
guintes componentes:
- Serviço de proteção Anti-DDoS para mitigação de ataques;
- Bloco de IP fixo /29;
- Fornecimento, instalação e manutenção dos equipamentos necessários;
- Gerenciamento proativo, com suporte 24/7;
- Garantia de disponibilidade mínima de 99,3% mensal;
- Fornecimento de relatórios gerenciais e técnicos.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, passar e instalar os equipamentos e ca-
bos de fibra ótica necessários à realização da conexão e acesso à internet em ponto a ser
indicado no interior do prédio da sede da Câmara Municipal de Ibitinga, situado na Av.
Victor Maida, 563, Centro, Ibitinga-SP, CEP 14.940-097 ou no local que o mesmo estiver
em funcionamento até o término das obras de reforma e ampliação do prédio retro citado.

A empresa CONTRATADA deverá providenciar, operar e manter a infraestrutura (Central
de Trânsito ou Ponto de Presença) necessária para a instalação do serviço de acesso à
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internet, ativando a interligação entre o ponto de conexão física localizado no endereço da
Câmara Municipal de Ibitinga até a rede de acesso à internet do provedor de internet.

A empresa CONTRATADA deverá fornecer e substituir gratuitamente, havendo necessi-
dade por motivo técnico ou de atualização, os equipamentos necessários para a disponi -
bilização do serviço de acesso à internet.

A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de acesso à internet, mensal-
mente, em percentual mínimo de 99,3% (noventa e nove vírgula três por cento) do total de
horas existentes dentro de um ciclo mensal.

A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar canal, suporte, assistência técnica e visi-
ta  técnica 24 horas por  dia,  inclusive  em feriados e finais  de semana,  sem qualquer
acréscimo de valor e independentemente do número de vezes que acionado o provedor,
com prazo de até 4 (quatro) horas para solução dos problemas do serviço de acesso à in-
ternet.

A empresa CONTRATADA não poderá:
- Implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado
ou destinado à CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância com esta;
- Implementar nenhum tipo de cache transparente, a menos que tenha expressa concor-
dância da CONTRATANTE;

EQUIPAMENTOS FORNECIDOS:
- Roteadores: fornecer, instalar e configurar: O roteador ofertado deverá possuir, no míni-
mo, sistema operacional com comandos, no intuito de: avaliar a capacidade de processa-
mento; Uso de memória; Identificar erros físicos e lógicos nas interfaces de redes;
- Instalar a conectividade IP que suporte aplicações TCP/IP a uma velocidade compatível
com o objeto do edital;
-  Apresentação de homologação da ANATEL (certificado) referente aos equipamentos
ofertados;

SERVIÇO ANTI DDOS:
a. Para proteção deste acesso, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar em seu
backbone proteção à ataques de negação de serviço, evitando assim a saturação da ban-
da da internet e indisponibilidade  dos serviços em momentos de ataques DOS (Denial of
Service) e DDOS (Distributed Denial of  Service);
b. A técnica ANTI DDOS utilizada deverá ser por velocidade contratada;
c. A solução ANTI DDOS deverá prover o serviço de mitigação de ataques de negação de
serviço  (DoS – Denial of Service) para o circuito de conectividade IP dedicada à internet,
sejam eles distribuídos (DDoS – Distributed Denial of Service) ou não;
d. Não haverá taxa adicional por volume de mitigação de ataques nos IP’s monitorados;
e. O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do malicioso, de modo que os
serviços de internet providos pela CONTRATANTE continuem disponíveis;
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f. A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a
validade  das conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões
ou de pacotes por endereço, de modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos;
g. A solução deverá possuir funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de
ataques, mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia,
nos 07 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual;
h. Casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados pela CONTRA-
TANTE, deverão ser mitigados imediatamente pela empresa CONTRATADA após a aber-
tura de chamado através da Central de Atendimento. Deverão ser identificados e tratadas
como um chamado com PRIORIDADE MÁXIMA, devendo realizar a mitigação sem ne-
nhum ônus ao CONTRATANTE.
i. A solução deverá manter lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa
lista os  endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após período conside-
rado seguro pela CONTRATANTE;
j. A solução deve implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quais-
quer ataques que façam o uso não autorizado de recursos de rede, para protocolo IPv4,
incluindo, mas não se restringindo os seguintes: - Ataques de inundação (Bandwidth Flo-
od), incluindo Flood UDP e ICMP; - Ataques à pilha TCP, incluindo uso incorreto e/ou pre-
judicial das flags de RST e FIN, SYN Flood e TCP Idle Resets; - Ataques que utilizam
fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; - Ataques de botnets, Worms
e ataques que utilizem falsificação de endereço IP de origem (IP spoofing);
k. Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em rotea-
dores de borda da empresa CONTRATADA;
l. A solução deve permitir a proteção, no mínimo, do tráfego dos serviços web (HTTP/
HTTPS), DNS, VPN, FTP e correio eletrônico;
m. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mitigação de
ataques ou portal na internet para acompanhamento destes relatórios, contendo no míni-
mo horário de início do ataque, horário de início de ação de mitigação, horário de sucesso
de mitigação e horário de fim de ataque;
n. Não possuir limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como “traffic
shaping”;

GERENCIAMENTO PROATIVO
a. A empresa empresa CONTRATADA deverá prover gerenciamento proativo, com funci-
onamento 24 horas por dia, 7  (sete) dias por semana, incluindo sábados, domingos e feri-
ados. Entende-se por gerenciamento  proativo a capacidade da empresa CONTRATADA
de detectar falhas ocorridas nos circuitos (serviços e  equipamentos) de forma autônoma
e independentemente de notificação por parte da CONTRATANTE. Da mesma forma au-
tônoma a empresa CONTRATADA deve dar início aos procedimentos de  correções de
falhas e em seguida informar a CONTRATANTE sobre o evento;
b. A empresa CONTRATADA deverá, ainda, permitir acompanhamento dos registros de
problemas e das ações  executadas para a recuperação dos serviços, relativos à pelo me-
nos os últimos 90 (noventa) dias, incluindo as seguintes informações: - Identificação do
registro (número do chamado); - Data e hora da abertura do chamado (registro); - Descri-
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ção do problema; - Identificação do reclamante (nome e telefone); - Data e hora de con-
clusão  do  atendimento  (fechamento  do  chamado);  -  Ações  realizadas  para  a  solu-
ção do problema a empresa CONTRATADA deverá informar a identificação do técnico
responsável pelo atendimento e oferecer:
- Gerenciamento individualizado da rede;
- Relatórios mensais sobre a performance da rede;
- Relatório gráfico de indisponibilidade;
- Relatório de tráfego e qualidade;
- Relatório de consumo de banda;
- Relatório de eventos ocorridos;
- Relatório de disponibilidade dos serviços;
- Gerenciamento de desempenho proativo;

A prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) será realizada direta e exclusi-
vamente pela empresa CONTRATADA, que declara, sob as penas da lei, ser especializa-
da em telecomunicações e possuir as autorizações, outorgas e licenças necessárias para
a prestação do serviço de acesso à internet perante a Agência Nacional de Telecomunica-
ções – ANATEL e segundo a legislação brasileira.

Para a adequada execução do objeto deste contrato, a empresa CONTRATADA disponi-
bilizará à CONTRATANTE, em regime de comodato, equipamentos necessários para a
prestação do serviço, o qual deverá ser restituído ao término da vigência do presente, sob
pena de incorrer nas sanções estipuladas em instrumento contratual.

6 - EXECUÇÃO DO OBJETO:
Após assinatura do contrato, a empresa contratada terá até 15 (quinze) dias para instala-
ção de todos os equipamentos necessários para o pleno funcionamento do acesso a inter-
net pela Câmara Municipal.

7 - GESTÃO CONTRATUAL:
A execução contratual será acompanhada pela Diretora Administrativa da Câmara Munici-
pal.

Fica nomeada como fiscal de contrato a funcionária Kátia Cristina Bazoni e como Gestor
de Contrato a funcionária Etienne de Oliveira Urbano.

8 - GARANTIA CONTRATUAL:
O prazo de garantia contratual dos serviços, segue as regras civis pertinentes à matéria.

9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
A remuneração pelos SERVIÇOS PRESTADOS será paga mensalmente, em 12 (doze)
parcelas iguais no valor contratado, através de boleto bancário ou PIX. A Contratada for -
necerá Nota Fiscal dos serviços prestados e o pagamento será realizado no dia 20 (vinte)
de cada mês após entrega da nota fiscal correspondente aos serviços prestados, devida-
mente conferida por servidor designado.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-
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vel, se houver.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre-
sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
A modalidade de contratação adotada será a direta, por meio da dispensa, com funda-
mento no art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, e o critério de julgamento a ser
adotado é o menor preço ofertado.

12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
A estimativa de custo definida a partir de pesquisa de preços com fornecedores do merca-
do, foi definida em aproximadamente R$ 3.050,00 mensais, totalizando R$ 36.600,00 para
um período de 12 meses.

O valor de referência para a contratação será aquele obtido como preço médio total esti-
mado.
O valor máximo aceitável para a contratação será aquele não superior a 10 % (dez por
cento) do valor obtido como preço médio total estimado.

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orça-
mentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal nº 5.597 de 13 de dezem-
bro de 2023 (Lei Orçamentária Anual), que onerará a Função/ Programa: 01 031 0001
2067  0000  –  Execução  dos  Trabalhos  do  Poder  Legislativo;  Elemento  Econômico:
3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ e Subelemento
Econômico: 3.3.90.40.99 – Outros serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Ibitinga, 18 de agosto de 2025.

Kátia Cristina Bazoni
Diretora Administrativa
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ANEXO II.1
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. Identificação da Necessidade:

A Câmara Municipal de Ibitinga necessita contratar serviço especializado de acesso à in-
ternet com alto desempenho, estabilidade e segurança, com o objetivo de garantir a conti-
nuidade e a eficiência de suas atividades administrativas, legislativas e institucionais, in-
clusive aquelas que envolvem transmissão ao vivo de sessões, acesso remoto, sistemas 
de gestão e comunicação em nuvem.

2. Descrição da Solução:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de conexão à internet via 
fibra óptica com velocidade de 800 Mbps download / 800 Mbps upload, incluindo os se-
guintes componentes:
- Serviço de proteção Anti-DDoS para mitigação de ataques;
- Bloco de IP fixo /29;
- Fornecimento, instalação e manutenção dos equipamentos necessários;
- Gerenciamento proativo, com suporte 24/7;
- Garantia de disponibilidade mínima de 99,3% mensal;
- Fornecimento de relatórios gerenciais e técnicos.

3. Requisitos da Contratação:

A solução deverá atender aos seguintes requisitos:
- Conectividade dedicada via fibra óptica;
- Fornecimento e manutenção de equipamentos compatíveis e homologados pela ANA-
TEL;
- Serviço Anti-DDoS integrado e ativo durante 24h/dia, 7 dias por semana;
- Suporte técnico com prazo máximo de 4h para resolução de problemas;
- Disponibilização de bloco IP fixo /29;
- Relatórios técnicos e gerenciais mensais;
- Instalação em local definido pela Câmara (sede ou instalação provisória).

4. Alternativas Consideradas:

- Manutenção do serviço atual: inviável, pois não atende aos requisitos mínimos de veloci-
dade, estabilidade e segurança;
- Migração para outra tecnologia (rádio ou cabo coaxial): descartada por apresentar me-
nor desempenho e confiabilidade;
- Prestação direta: a Câmara não dispõe de recursos técnicos e humanos para operar di-
retamente um serviço de internet com essa complexidade.
Solução recomendada: contratação de empresa especializada e autorizada pela ANATEL.

5. Justificativa da Escolha:

A contratação garante:
- Continuidade dos serviços públicos e legislativos;
- Segurança dos dados e proteção contra ataques cibernéticos;
- Alta disponibilidade da internet para sistemas e demais serviços online;
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- Atendimento imediato e suporte técnico eficiente;
- Conformidade com requisitos legais e técnicos.

6. Estimativa de Custo:

A estimativa de custo definida a partir de pesquisa de preços com fornecedores do merca-
do, foi definida em aproximadamente R$ 3.050,00 mensais, totalizando R$ 36.600,00 para
um período de 12 meses.

7. Avaliação de Riscos:

Risco: Interrupção do serviço
Probabilidade: Média
Impacto: Alto
Mitigação: SLA de 99,3% e suporte 24/7

Risco: Ataques cibernéticos
Probabilidade: Alta
Impacto: Alto
Mitigação: Proteção Anti-DDoS

Risco: Inadimplemento contratual
Probabilidade: Baixa
Impacto: Alto
Mitigação: Fiscalização e cláusulas contratuais específicas

Risco: Falha de equipamento
Probabilidade: Média
Impacto: Médio
Mitigação: Equipamentos em comodato com substituição gratuita

Ibitinga, 18 de agosto de 2025.

Kátia Cristina Bazoni
Diretora Administrativa
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Razão social:_____________________________________________________________
CNPJ nº _________________________ Inscrição Estadual nº ______________________
Endereço:_______________________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________________ 
E-mail(s):________________________________________________________________

À Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga (SP)
CONTRATAÇÃO DIRETA nº 00X/2025 – Proposta Comercial

Objeto Qtde. Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$)

Prestação de serviços de acesso à 
internet.

1

 
VALOR TOTAL GLOBAL R$ _______________

Dados completos para pagamento: tais como número do banco, número da agência, se
conta corrente ou poupança e número da conta ou chave PIX.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Pagamento: Nas condições estabelecidas no Termo de Referência (TR)

DECLARO que na proposta estão inclusos os encargos trabalhistas, previdenciários, se-
curitários,  comerciais  ou  tributários  de  qualquer  natureza,  inclusive  as  despesas  com
transportes, hospedagem, alimentação e quaisquer taxas incidentes para execução do
objeto. DECLARO que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (art. 63, § 1º).

____________________________________
Nome e assinatura do representante legal
RG nº...........................

PELO PROPONENTE:
Nome Completo: __________________________________________________________
Cargo (exemplo: Sócio administrador, procurador, etc.): ___________________________ 
CPF: ____________________________________ RG: ___________________________
Endereço residencial completo: ______________________________________________ 
Cidade e estado: _____________________________________ CEP ________________
E-mail institucional: ________________________________________________________
E-mail pessoal: ___________________________________________________________
Telefone: (________) ____________________________
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ANEXO IV

CONTRATO Nº. xxx, DE xxx DE xxxx DE 2025.
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº xxx/2025.
Processo Administrativo nº xxx/2025.

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços, na melhor forma e único
efeito de direito, de um lado, a  CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
IBITINGA, entidade jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 72.918.782/0001-53,
com sede na Cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, à Avenida Dr. Victor Maida, nº
563, representada neste ato seu Presidente,  ************, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Ibitinga na Rua ***************** - Ibitinga SP, portador do
RG ******, e do CPF nº *****, doravante simplesmente denominada de CONTRATANTE, e,
de outro lado,  ***********, sociedade empresária limitada, CNPJ nº ***************, situada
na Rua **************, ***********, na Cidade de**********- SP, CEP: *****, neste ato repre-
sentada por seu sócio administrador  ***********,  brasileiro, casado, empresário, CPF nº
************, RG/SSP-SP nº *****************, residente e domiciliado na ********, ***, casa
***, residencial ***, ***** CEP***** doravante simplesmente denominada de CONTRATA-
DA, ficou justo e avençado o que segue:

 CLÁUSULA 1ª. - DO OBJETO

1.1. SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET  ,   consistente na disponibilidade de:

(a)  conexão e acesso para a transmissão e recepção de sinais em fibra óptica para a co-
nexão à rede mundial de computadores - Internet, na velocidade oferecida ao CONTRA-
TANTE de 800 (oitocentos) megabits de download por 800 (oitocentos) megabits de uplo-
ad; com serviço de anti DDOS incluindo instalação, configuração, manutenção, monitora-
mento.

b) um bloco fixo de IP/29 para a conexão à rede mundial de computadores – Internet.

CLÁUSULA 2ª. - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. O prazo do presente termo inicia-se na data de sua assinatura, prolongando-se por
12 (doze) meses, podendo estender-se até o limite estabelecido no art. nº. 107, da Lei
14.133/2021, se houver interesse da Administração.

2.2. O reajuste dar-se-á após ter transcorrido os 12 (doze) meses, contados da data da
assinatura do contrato, com aplicação do IPC-Fipe

CLÁUSULA 3ª. - DO VALOR DO CONTRATO, DA DOTAÇÃO E DO REAJUSTE.

3.1. O valor global para os 12 (doze) meses do presente Contrato é de R$ XXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

3.2. As despesas com a execução deste Contrato correrão por conta de dotação própria
do orçamento da Câmara Municipal, sob a classificação: Função/ Programa: 01 031 0001
2067  0000  –  Execução  dos  Trabalhos  do  Poder  Legislativo;  Elemento  Econômico:



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
                           Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ e Subelemento
Econômico: 3.3.90.40.99 – Outros serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.

3.3. O preço proposto permanecerá fixo e irreajustável, devendo estar inclusos, além do
lucro, todas as despesas e custos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas
decorrentes do fornecimento do serviço, os quais venham a incidir sobre o objeto deste
contrato pelo período de 12 (doze) meses.

3.4. Poderão as partes renovar o contrato, sendo que a cada renovação do prazo de vi-
gência contratual, nos termos da cláusula segunda, incidirá reajuste do valor contratado
exclusivamente para fins de correção monetária,  sendo que o primeiro dar-se-á após
transcorridos 12 (doze) meses, contados da data de início dos serviços, com aplicação do
IPC-Fipe (Índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômi-
cas).

CLÁUSULA 4ª. - DO PAGAMENTO

4.1. A remuneração pelos SERVIÇOS PRESTADOS será paga mensalmente, em 12 (do-
ze) parcelas iguais no valor de R$ 00000 (XXXXXXXXXXXXX), através de boleto bancário
ou PIX. A Contratada fornecerá Nota Fiscal dos serviços prestados, que será devidamen-
te conferida por servidor designado, e o pagamento será realizado no dia 10 (dez) do mês
subsequente do mês de utilização.

4.2. A Nota Fiscal e Fatura não aprovada será devolvida para as correções necessárias,
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no
item anterior, a partir da data de sua reapresentação.

CLÁUSULA 5ª. - DAS OBRIGAÇÕES, DA RESPONSABILIDADE E DOS DIREITOS DA
CONTRATADA.  

5.1. Na execução do objeto do presente contrato, são Obrigações e Responsabilidades da
CONTRATADA:

5.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, passar e instalar os equipamentos e cabos 
de fibra ótica necessários à realização da conexão e acesso à internet em ponto a ser in-
dicado no interior do prédio da sede da Câmara Municipal de Ibitinga, situado na Av. Vic-
tor Maida, 563, Centro, Ibitinga-SP, CEP 14.940-097ou no local que o mesmo estiver em 
funcionamento até o término das obras de reforma e ampliação do prédio retro citado.

5.1.2. A CONTRATADA deverá providenciar, operar e manter a infraestrutura (Central de
Trânsito ou Ponto de Presença) necessária para a instalação do serviço de acesso à in-
ternet, ativando a interligação entre o ponto de conexão física localizado no endereço da
Câmara Municipal de Ibitinga até à rede de acesso à internet do provedor de internet.

5.1.3. A CONTRATADA deverá fornecer e substituir gratuitamente, havendo necessidade
por motivo técnico ou de atualização, os equipamentos necessários para a disponibiliza-
ção do serviço de acesso à internet.
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5.1.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de acesso à internet, mensalmen-
te, em percentual mínimo de 99,3% (noventa e nove vírgula três por cento) do total de ho-
ras existentes dentro de um ciclo mensal, não se computando eventuais problemas ocasi -
onados pelo próprio CONTRATANTE ou por culpa exclusiva de terceiros, caso fortuito ou
de força maior, tais como aqueles relacionados aos equipamentos de informática e ele-
trônicos (computadores, componentes e peças eletrônicas e de informática, softwares,
dês-configuração do equipamento ou de programas) do CONTRATANTE, falta de energia
elétrica, raios, chuvas, ventanias ou qualquer outro fator alheio à CONTRATANTE, que
venha a prejudicar a disponibilização do SERVIÇO.

5.1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal, suporte, assistência técnica e visita
técnica 24 horas por dia, inclusive em feriados e finais de semana, sem qualquer acrésci-
mo de valor e independentemente do número de vezes que acionado o provedor, com
prazo de até 4 (quatro) horas para solução dos problemas do serviço de acesso à inter -
net.

5.1.6 A empresa CONTRATADA não poderá:
- Implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado
ou destinado à CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância com esta;
- Implementar nenhum tipo de cache transparente, a menos que tenha expressa concor-
dância da CONTRATANTE;

5.1.7 EQUIPAMENTOS FORNECIDOS:
- Roteadores: fornecer, instalar e configurar: O roteador ofertado deverá possuir, no míni-
mo, sistema operacional com comandos, no intuito de: avaliar a capacidade de processa-
mento; Uso de memória; Identificar erros físicos e lógicos nas interfaces de redes;
- Instalar a conectividade IP que suporte aplicações TCP/IP a uma velocidade compatível
com o objeto do edital;
-  Apresentação de homologação da ANATEL (certificado) referente aos equipamentos
ofertados;

5.1.8 SERVIÇO ANTI DDOS:
a. Para proteção deste acesso, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar em seu
backbone proteção à ataques de negação de serviço, evitando assim a saturação da ban-
da da internet e indisponibilidade  dos serviços em momentos de ataques DOS (Denial of
Service) e DDOS (Distributed Denial of  Service);
b. A técnica ANTI DDOS utilizada deverá ser por velocidade contratada;
c. A solução ANTI DDOS deverá prover o serviço de mitigação de ataques de negação de
serviço  (DoS – Denial of Service) para o circuito de conectividade IP dedicada à internet,
sejam eles distribuídos (DDoS – Distributed Denial of Service) ou não;
d. Não haverá taxa adicional por volume de mitigação de ataques nos IP’s monitorados;
e. O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do malicioso, de modo que os
serviços de internet providos pela CONTRATANTE continuem disponíveis;
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f. A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a
validade  das conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões
ou de pacotes por endereço, de modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos;
g. A solução deverá possuir funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de
ataques, mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia,
nos 07 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual;
h. Casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados pela CONTRA-
TANTE, deverão ser mitigados imediatamente pela empresa CONTRATADA após a aber-
tura de chamado através da Central de Atendimento. Deverão ser identificados e tratadas
como um chamado com PRIORIDADE MÁXIMA, devendo realizar a mitigação sem ne-
nhum ônus ao CONTRATANTE.
i. A solução deverá manter lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa
lista os  endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após período conside-
rado seguro pela CONTRATANTE;
j. A solução deve implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quais-
quer ataques que façam o uso não autorizado de recursos de rede, para protocolo IPv4,
incluindo, mas não se restringindo os seguintes: - Ataques de inundação (Bandwidth Flo-
od), incluindo Flood UDP e ICMP; - Ataques à pilha TCP, incluindo uso incorreto e/ou pre-
judicial das flags de RST e FIN, SYN Flood e TCP Idle Resets; - Ataques que utilizam
fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; - Ataques de botnets, Worms
e ataques que utilizem falsificação de endereço IP de origem (IP spoofing);
k. Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em rotea-
dores de borda da empresa CONTRATADA;
l. A solução deve permitir a proteção, no mínimo, do tráfego dos serviços web (HTTP/
HTTPS), DNS, VPN, FTP e correio eletrônico;
m. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mitigação de
ataques ou portal na internet para acompanhamento destes relatórios, contendo no míni-
mo horário de início do ataque, horário de início de ação de mitigação, horário de sucesso
de mitigação e horário de fim de ataque;
n. Não possuir limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como “traffic
shaping”;

5.1.9 GERENCIAMENTO PROATIVO
a. A empresa CONTRATADA deverá prover gerenciamento proativo, com funcionamento
24 horas por dia, 7  (sete) dias por semana, incluindo sábados, domingos e feriados. En -
tende-se por gerenciamento  proativo a capacidade da empresa CONTRATADA de detec-
tar falhas ocorridas nos circuitos (serviços e  equipamentos) de forma autônoma e inde-
pendentemente de notificação por parte da CONTRATANTE. Da mesma forma autônoma
a empresa CONTRATADA deve dar início aos procedimentos de  correções de falhas e
em seguida informar a CONTRATANTE sobre o evento;
b. A empresa CONTRATADA deverá, ainda, permitir acompanhamento dos registros de
problemas e das ações  executadas para a recuperação dos serviços, relativos à pelo me-
nos os últimos 90 (noventa) dias, incluindo as seguintes informações: - Identificação do
registro (número do chamado); - Data e hora da abertura do chamado (registro); - Descri-
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ção do problema; - Identificação do reclamante (nome e telefone); - Data e hora de con-
clusão  do  atendimento  (fechamento  do  chamado);  -  Ações  realizadas  para  a  solu-
ção do problema a empresa CONTRATADA deverá informar a identificação do técnico
responsável pelo atendimento e oferecer:
- Gerenciamento individualizado da rede;
- Relatórios mensais sobre a performance da rede;
- Relatório gráfico de indisponibilidade;
- Relatório de tráfego e qualidade;
- Relatório de consumo de banda;
- Relatório de eventos ocorridos;
- Relatório de disponibilidade dos serviços;
- Gerenciamento de desempenho proativo;

5.1.10. A prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) será realizada direta e
exclusivamente pela CONTRATADA, que declara, sob as penas da lei, ser especializada
em telecomunicações e possuir as autorizações, outorgas e licenças necessárias para a
prestação do serviço de acesso à internet perante a Agência Nacional de Telecomunica-
ções – ANATEL e segundo a legislação brasileira.

5.1.11.  Para a adequada execução do objeto deste contrato, a empresa CONTRATADA
disponibilizará à CONTRATANTE, em regime de comodato, equipamentos necessários
para a prestação do serviço, o qual deverá ser restituído ao término da vigência do pre-
sente, sob pena de incorrer nas sanções estipuladas em instrumento contratual.

5.1.12. Garantir a velocidade instantânea de conexão contratada, não se responsabilizan-
do pelas diferenças de velocidade ocorridas em razão de fatores externos, alheios à sua
vontade, tais como destino na Internet e quantidade de pessoas conectadas ao mesmo
tempo ao provedor de acesso, entre outros.

5.1.13. Disponibilizar,  em até 5 (cinco) dias úteis,  contados do início da prestação do
SERVIÇO, o bloco de IP fixo de IP /29 para a conexão à rede mundial de computadores –
Internet

5.2. Na execução do objeto do presente contrato são Direitos da CONTRATADA:

5.2.1.  Definir  os tipos de equipamentos que serão instalados no CONTRATANTE,  de
acordo com as características técnicas e plano do SERVIÇO contratado.

5.2.2. Substituir os equipamentos que se encontram sob a sua responsabilidade, sempre
que necessário.

5.2.3. Empregar equipamentos e infraestrutura que não lhe pertençam.

5.2.4. Contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao SERVIÇO.
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5.2.5. Aceitar exclusivamente os testes de velocidade efetuados no sítio eletrônico ou em
programa da CONTRATADA, ou por ela indicados.

5.2.6. Os demais direitos estabelecidos na legislação brasileira e nas normas e regula-
mentos da Anatel.

CLÁUSULA 6ª. - DAS OBRIGAÇÕES E DOS DIREITOS DA CONTRATANTE
6.1. Para a entrega dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Pagar à CONTRATADA os valores devidos pela prestação dos serviços contrata-
dos, nas respectivas datas de vencimento.

6.1.2. Informar à CONTRATADA sobre possíveis alterações dos dados cadastrais.

6.1.3. Assumir inteira responsabilidade pelo correto uso do SERVIÇO no endereço insta-
lado,  inclusive com relação configuração de seus equipamentos,  obedecendo aos pa-
drões e características técnicas autorizadas pela CONTRATADA, comprometendo-se a
não alterar as configurações padrão da CONTRATADA.

6.1.4. Comunicar a CONTRATADA, o mais prontamente possível, sobre qualquer anor-
malidade observada nos equipamentos e sistemas que possam vir a comprometê-los, ou
a qualidade do SERVIÇO.

6.1.5. Não introduzir quaisquer alterações nos equipamentos e sistemas de responsabili -
dade da CONTRATADA, sem seu expresso consentimento.

6.1.6. Tomar as providências necessárias, sob as orientações da equipe técnica da CON-
TRATADA, para manter a rede elétrica devidamente estabilizada e os equipamentos ater-
rados.

6.1.7. Assumir inteira responsabilidade, na qualidade de fiel depositário, pela guarda e in-
tegridade dos equipamentos eventualmente cedidos a qualquer título pela CONTRATADA
e instalados no endereço do CONTRATANTE, obrigando-se, nos termos da lei, em caso
de perda, extravio, dano ou destruição, por dolo ou culpa, mesmo que parcial, por qual-
quer motivo, ao respectivo ressarcimento pelo valor de mercado atualizado.

6.1.8. Devolver os equipamentos da CONTRATADA instalados no endereço do CONTRA-
TANTE, em caso de alteração de endereço ou extinção deste contrato, sendo responsá-
vel por sua guarda até a sua devolução ou retirada pela CONTRATADA.

6.1.9. Permitir aos prepostos designados pela CONTRATADA o acesso às dependências
do local onde instalado o SERVIÇO sempre que necessário, ou nas hipóteses previstas
neste contrato, disponibilizando uma pessoa responsável pelo acompanhamento dos pre-
postos da CONTRATADA.

6.1.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos custos decorrentes da mudança de ende-
reço de instalação do SERVIÇO, desde que seja possível, tecnicamente e se dentro da
área de prestação do SERVIÇO, a sua transferência para o novo local.



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
                           Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

6.1.11. Responsabilizar-se integralmente pela segurança de seus dados de sistemas, utili -
zando-se, caso entenda necessário,  de softwares de proteção,  os quais não fazem o
SERVIÇO e cuja contratação deverá ser realizada diretamente pelo CONTRATANTE, pre-
servando-se contra a perda de dados, perdas financeiras, invasão de rede e outros even-
tuais danos causados aos equipamentos de sua propriedade, não cabendo qualquer tipo
de ressarcimento ou indenização por parte da CONTRATADA.

6.1.12. É expressamente proibida a comercialização, cessão, locação, sublocação, com-
partilhamento, disponibilização ou transferência a terceiros do SERVIÇO, sob pena de
sua suspensão imediata e rescisão contratual.

6.1.13. Em caso de alteração no endereço do SERVIÇO, o CONTRATANTE deverá notifi -
car por escrito à CONTRATADA, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para
que sejam tomadas as providências cabíveis.

6.1.14. Havendo necessidade de visita técnica ao local, essa não poderá ser cobrada pela
CONTRATADA. A visita e solução do problema deverão ser efetuados e solucionados em
até 4 (quatro) horas corridas após a comunicação formal do CONTRATANTE, podendo
este prazo ser estendido por fatos alheios à vontade da CONTRATADA.

6.1.15. Sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da suspensão ou supressão do SER-
VIÇO, o CONTRATANTE abster-se-á de:

 
6.1.15.1. Invadir privacidade de outros assinantes ou de outros membros conectados à re-
de mundial de computadores, buscando acesso a senhas e a dados privativos, modifican-
do arquivos ou assumindo a identidade de terceiros.

6.1.15.2. Desrespeitar leis de direito autoral e de propriedade intelectual.

6.1.15.3. Invadir sistemas da CONTRATADA ou de outros servidores.

6.1.15.4. Enviar mensagens coletivas de e-mail (spam mails) a grupos de usuários, ofer-
tando produtos ou serviços de qualquer natureza que não sejam de interesse dos destina-
tários ou sem consentimento expresso destes.
 
6.1.15.5. Disseminar vírus de quaisquer espécies, quando apurado que a mesma ocorreu
de forma intencional.

6.2. São Direitos do CONTRATANTE:

6.2.1. Acesso adequado ao SERVIÇO, em conformidade com as condições ofertadas e
contratadas.
 

6.2.2. Informação adequada sobre as condições de prestação do serviço.
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6.2.3. Inviolabilidade e sigilo de sua comunicação, ressalvadas as hipóteses constitucio-
nais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e ordem judicial.

6.2.4. A não suspensão do SERVIÇO sem sua solicitação, ressalvadas as hipóteses de
falta de pagamento pelo SERVIÇO ou por descumprimento deste contrato ou da legisla-
ção.

6.2.5. Suspender o SERVIÇO ou rescindir o contrato de prestação de serviços, a qualquer
tempo e sem ônus, depois de encerrado o prazo de permanência.

6.2.6. Os demais previstos no Capítulo IV, do Título IV, do Anexo I da Resolução n.º 614,
de 28 de maio de 2013, da Anatel e na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 7ª. - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
 

7.1. Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 97 da lei federal nº 14.133/21, a CON-
TRATADA ficará sujeita a rescisão contratual pela inexecução total do ajuste, garantida a
defesa prévia.

CLÁUSULA 8ª. - DA RESCISÃO
 

8.1. Para rescisão do presente Contrato aplicar-se-ão, no que couber, as disposições pre-
vistas no artigo 90, § 7º da Lei Federal nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA 9ª. - DA INTEGRAÇÃO LEGAL
 
9.1. Ficam considerados partes integrantes do presente Contrato, independentemente de
transcrição expressa, as normas da Legislação Civil e outras pertinentes, após observada
a cláusula décima primeira.
 
CLÁUSULA 10ª. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
10.1. O presente Contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/21, aplicando-se, no que
couber as normas pertinentes da legislação civil e princípios e regras da administração
pública.

10.2.  É  facultado  à  CONTRATADA proceder  a  adequações  no  SERVIÇO,  visando  o
acompanhamento das evoluções tecnológicas relacionadas a ele e à garantia de sua qua-
lidade, independentemente de aviso ao CONTRATANTE.

10.3. A CONTRATADA poderá proceder ao desligamento das conexões que possam cau-
sar danos à sua Rede ou suspender a prestação do SERVIÇO cuja utilização caracterize
descumprimento das condições contratuais estabelecidas neste instrumento.

10.4. A CONTRATADA poderá realizar interrupções programadas no serviço para possibi-
litar a manutenção na sua rede e/ou similares, hipótese em que deverá avisar o CONTRA-
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TANTE sobre a referida manutenção com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas, por qualquer meio idôneo.

10.5. A abstenção do efetivo exercício, por qualquer das partes, de direito ou faculdade
que lhes assistam pelo contrato, ou a concordância com o atraso no cumprimento das
obrigações  da  outra  parte,  não  afetará  aqueles direitos ou  faculdades que poderão
ser exercidos, a qualquer  tempo e a seu exclusivo critério, e nem alterará as condições
estipuladas neste instrumento.

10.6. Qualquer alteração que se faça necessária no contrato sobre o uso do SERVIÇO
deverá ser devidamente justificada, conforme o Art. 124 da Lei nº 14.133/21.

10.7. Qualquer mudança do local de instalação dos equipamentos da CONTRATADA alo-
cados ao SERVIÇO somente será efetuada após aviso prévio à CONTRATADA, sendo
que todos os ônus adicionais e riscos decorrentes da mudança, se esta vier a ser efetua-
da, serão de responsabilidade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA 11ª. - DO FORO

11.1. O foro competente, para dirimir qualquer ação fundada no presente Contrato, é o da
Comarca de Ibitinga, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente de Contrato em 03 (três)
vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

 

Ibitinga, ** de xxxxx de ****         

______________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Câmara Municipal da Estância Turística
de Ibitinga

Contratante

_________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

___________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

RG nº. xxxxxxxxxxxxxxxx
Testemunha

_________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxx
RG nº. xxxxxxxxxxxx

Testemunha
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga.

CONTRATADA: xxxxxxxx

CONTRATO: nº. xxx/2025.

OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxx

MODALIDADE: xxxxxxxxxxxxxxxx

ADVOGADO: xxxxxxxxxxxx

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

Estamos CIENTES de que:

a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de
Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  será  objeto  de  prévia  análise,  cujo  trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das
manifestações  de  interesse,  Despachos  e  Decisões,  cabendo,  para  tanto,
procedermos  a  regular  habilitação  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  na
conformidade do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar
nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as  informações  pessoais  dos  responsáveis  pelo  órgão/entidade  e
interessados  estão cadastradas  no módulo  eletrônico  do “Cadastro  Corporativo
TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020,
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) as  informações  pessoais  do(a)  interessado(a)  deverão  ser  mantidas  no
órgão/entidade de origem para eventual solicitação do TCESP;
f) no caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo Eletrônico,
os dados informados deverão manter-se sempre atualizados.

Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e
consequente publicação;
b) Se  for  o  caso e  de nosso interesse,  nos  prazos  e  nas  formas  legais  e
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ibitinga, xx de xxxx de 2025.

____________________________________________________
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xxxxxxxx
CPF: nº. xxxxx

Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga
Contratante

_____________________________________
xxxxxxxxxxxxxx
CPF: nº. xxxx
Contratada
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei  14.133/21,  a empresa interessada deverá
apresentar declaração conforme modelo a seguir:

À CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA (SP)

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com
sede na………………………………………………...., através de seu representante legal in-
fra-assinado, que:
a) Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei;
b) Que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de comunicar fatos supervenientes.
c) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as
penas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021;
d) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei
9.854 de 27/10/99);
e) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou
membro  comissionado  de  órgão  direto  ou  indireto  da  Administração  Municipal  –  Lei
14.133/2021;
f) Que não possuí nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Se-
cretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo
grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum
Servidor do Município.
g) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e
seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ain-
da, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de
execução/fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sen-
do apresentada para fins de habilitação.
h) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedi-
mentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa
é  o(a)  Sr.(a).......................................……………………………........, Portador(a) do RG
sob nº ....................................... e CPF  nº.................………................,   cuja
função/cargo   é. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assina-
tura da Ata de Registro de Preços/contrato.
i) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quan-
do for o caso.
j) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor-
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
k) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura refe-
rente e este processo, bem como em caso de eventual contratação, concordo que Contra-
to/Pedido/Empenho seja encaminhado para o seguinte endereço eletrônico:
E-mail:___________________________________________  
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Telefone: _____________________________
l) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo da Câmara Municipal, sob pena de ser considera-
do como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
m) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei nº 14.194, de 20 de Agos-
to de 2021, declaramos que não possuímos no quadro societário, servidor público da ati -
va, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
n) Exclusivamente às Micro e Pequenas Empresas: Declaramos para os devidos fins
que a empresa é beneficiária da Lei Complementar nº. 123/06.
o) Nomeamos e constituímos o senhor(a)............................, portador(a) do CPF/MF
sob n.º........................................................................................, para ser o(a) responsável
para acompanhar a execução da contratação,  referente  à  Dispensa  de  Licitação  n.º
004/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instru-
mento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Local e Data:         de                         de 2024.

____________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa
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ANEXO VI
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis serão dirimidas na
Comarca de Ibitinga.
1.2 Para os casos de inadimplemento da contratação:
1.2.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na
Lei Federal nº 14.133/21 as seguintes sanções:
1.2.1.1 ADVERTÊNCIA: Quando o contratado dar causa à inexecução parcial do contra-
to;
1.2.1.2 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO ÂMBITO DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA  DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE IBITINGA: Será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas quando não se justificar a imposição de pena-
lidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar ente federativo que ti-
ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando:
a – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b – dar causa à inexecução total do contrato;
c – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-
ficado;
e – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
1.2.1.3 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: Será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção, impedimento de licitar e contratar com o Município
de Ibitinga, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de TODOS os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, quando:
a – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-
claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.2.1.4 MULTAS: As sanções de que tratam os subitens anterior poderão ser aplicadas
juntamente com as multas previstas no instrumento convocatório, garantindo o exercício
de prévia e ampla defesa.
1.2.1.4.1 No caso de não entregar o objeto ou não assinatura do contrato, ficará caracte-
rizado o descumprimento total da obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a
multa de 40% (quarenta por cento) calculada sobre o seu valor global.
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1.2.1.4.2 O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial
da obrigação assumida e sujeitará a licitante vencedora as seguintes multas, calculadas
sobre o material/serviço não entregue/executado no prazo avençado:
a – de 01(um) a 05 (cinco) dias – 5% sobre o valor do material/serviço não entregue;
b – de 06 (seis) a 10 (dez) dias – 10% sobre o valor do material/serviço não entregue;
c – de 11 (onze) à 15 (quinze) dias – 15% sobre o valor do material/serviço não entregue.
1.2.1.4.2.1 – Atrasos superiores a 15 (quinze) dias serão considerados descumprimento
total da obrigação, sendo aplicada a multa constante do item 1.2.1.4.1.
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	4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
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	A empresa CONTRATADA deverá providenciar, operar e manter a infraestrutura (Central de Trânsito ou Ponto de Presença) necessária para a instalação do serviço de acesso à internet, ativando a interligação entre o ponto de conexão física localizado no endereço da Câmara Municipal de Ibitinga até a rede de acesso à internet do provedor de internet.
	A empresa CONTRATADA deverá fornecer e substituir gratuitamente, havendo necessidade por motivo técnico ou de atualização, os equipamentos necessários para a disponibilização do serviço de acesso à internet.
	A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de acesso à internet, mensalmente, em percentual mínimo de 99,3% (noventa e nove vírgula três por cento) do total de horas existentes dentro de um ciclo mensal.
	A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar canal, suporte, assistência técnica e visita técnica 24 horas por dia, inclusive em feriados e finais de semana, sem qualquer acréscimo de valor e independentemente do número de vezes que acionado o provedor, com prazo de até 4 (quatro) horas para solução dos problemas do serviço de acesso à internet.
	A empresa CONTRATADA não poderá:
	- Implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado à CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância com esta;
	- Implementar nenhum tipo de cache transparente, a menos que tenha expressa concordância da CONTRATANTE;
	EQUIPAMENTOS FORNECIDOS:
	- Roteadores: fornecer, instalar e configurar: O roteador ofertado deverá possuir, no mínimo, sistema operacional com comandos, no intuito de: avaliar a capacidade de processamento; Uso de memória; Identificar erros físicos e lógicos nas interfaces de redes;
	- Instalar a conectividade IP que suporte aplicações TCP/IP a uma velocidade compatível com o objeto do edital;
	- Apresentação de homologação da ANATEL (certificado) referente aos equipamentos ofertados;
	SERVIÇO ANTI DDOS:
	a. Para proteção deste acesso, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar em seu backbone proteção à ataques de negação de serviço, evitando assim a saturação da banda da internet e indisponibilidade dos serviços em momentos de ataques DOS (Denial of Service) e DDOS (Distributed Denial of Service);
	b. A técnica ANTI DDOS utilizada deverá ser por velocidade contratada;
	c. A solução ANTI DDOS deverá prover o serviço de mitigação de ataques de negação de serviço (DoS – Denial of Service) para o circuito de conectividade IP dedicada à internet, sejam eles distribuídos (DDoS – Distributed Denial of Service) ou não;
	d. Não haverá taxa adicional por volume de mitigação de ataques nos IP’s monitorados;
	e. O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do malicioso, de modo que os serviços de internet providos pela CONTRATANTE continuem disponíveis;
	f. A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a validade das conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões ou de pacotes por endereço, de modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos;
	g. A solução deverá possuir funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques, mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 07 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual;
	h. Casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados pela CONTRATANTE, deverão ser mitigados imediatamente pela empresa CONTRATADA após a abertura de chamado através da Central de Atendimento. Deverão ser identificados e tratadas como um chamado com PRIORIDADE MÁXIMA, devendo realizar a mitigação sem nenhum ônus ao CONTRATANTE.
	i. A solução deverá manter lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa lista os endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após período considerado seguro pela CONTRATANTE;
	j. A solução deve implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quaisquer ataques que façam o uso não autorizado de recursos de rede, para protocolo IPv4, incluindo, mas não se restringindo os seguintes: - Ataques de inundação (Bandwidth Flood), incluindo Flood UDP e ICMP; - Ataques à pilha TCP, incluindo uso incorreto e/ou prejudicial das flags de RST e FIN, SYN Flood e TCP Idle Resets; - Ataques que utilizam fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; - Ataques de botnets, Worms e ataques que utilizem falsificação de endereço IP de origem (IP spoofing);
	k. Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em roteadores de borda da empresa CONTRATADA;
	l. A solução deve permitir a proteção, no mínimo, do tráfego dos serviços web (HTTP/HTTPS), DNS, VPN, FTP e correio eletrônico;
	m. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mitigação de ataques ou portal na internet para acompanhamento destes relatórios, contendo no mínimo horário de início do ataque, horário de início de ação de mitigação, horário de sucesso de mitigação e horário de fim de ataque;
	n. Não possuir limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como “traffic shaping”;
	GERENCIAMENTO PROATIVO
	a. A empresa empresa CONTRATADA deverá prover gerenciamento proativo, com funcionamento 24 horas por dia, 7 (sete) dias por semana, incluindo sábados, domingos e feriados. Entende-se por gerenciamento proativo a capacidade da empresa CONTRATADA de detectar falhas ocorridas nos circuitos (serviços e equipamentos) de forma autônoma e independentemente de notificação por parte da CONTRATANTE. Da mesma forma autônoma a empresa CONTRATADA deve dar início aos procedimentos de correções de falhas e em seguida informar a CONTRATANTE sobre o evento;
	b. A empresa CONTRATADA deverá, ainda, permitir acompanhamento dos registros de problemas e das ações executadas para a recuperação dos serviços, relativos à pelo menos os últimos 90 (noventa) dias, incluindo as seguintes informações: - Identificação do registro (número do chamado); - Data e hora da abertura do chamado (registro); - Descrição do problema; - Identificação do reclamante (nome e telefone); - Data e hora de conclusão do atendimento (fechamento do chamado); - Ações realizadas para a solução do problema a empresa CONTRATADA deverá informar a identificação do técnico responsável pelo atendimento e oferecer:
	- Gerenciamento individualizado da rede;
	- Relatórios mensais sobre a performance da rede;
	- Relatório gráfico de indisponibilidade;
	- Relatório de tráfego e qualidade;
	- Relatório de consumo de banda;
	- Relatório de eventos ocorridos;
	- Relatório de disponibilidade dos serviços;
	- Gerenciamento de desempenho proativo;
	A prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) será realizada direta e exclusivamente pela empresa CONTRATADA, que declara, sob as penas da lei, ser especializada em telecomunicações e possuir as autorizações, outorgas e licenças necessárias para a prestação do serviço de acesso à internet perante a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL e segundo a legislação brasileira.
	Para a adequada execução do objeto deste contrato, a empresa CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE, em regime de comodato, equipamentos necessários para a prestação do serviço, o qual deverá ser restituído ao término da vigência do presente, sob pena de incorrer nas sanções estipuladas em instrumento contratual.
	6 - EXECUÇÃO DO OBJETO:
	7 - GESTÃO CONTRATUAL:
	8 - GARANTIA CONTRATUAL:
	9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
	11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
	A modalidade de contratação adotada será a direta, por meio da dispensa, com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, e o critério de julgamento a ser adotado é o menor preço ofertado.
	12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
	13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	1. Identificação da Necessidade:
	2. Descrição da Solução:
	3. Requisitos da Contratação:
	4. Alternativas Consideradas:
	5. Justificativa da Escolha:
	6. Estimativa de Custo:
	7. Avaliação de Riscos:

	Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços, na melhor forma e único efeito de direito, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA, entidade jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 72.918.782/0001-53, com sede na Cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, à Avenida Dr. Victor Maida, nº 563, representada neste ato seu Presidente, ************, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Ibitinga na Rua ***************** - Ibitinga SP, portador do RG ******, e do CPF nº *****, doravante simplesmente denominada de CONTRATANTE, e, de outro lado, ***********, sociedade empresária limitada, CNPJ nº ***************, situada na Rua **************, ***********, na Cidade de**********- SP, CEP: *****, neste ato representada por seu sócio administrador ***********, brasileiro, casado, empresário, CPF nº ************, RG/SSP-SP nº *****************, residente e domiciliado na ********, ***, casa ***, residencial ***, ***** CEP***** doravante simplesmente denominada de CONTRATADA, ficou justo e avençado o que segue:
	CLÁUSULA 1ª. - DO OBJETO
	1.1. SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET, consistente na disponibilidade de:
	(a) conexão e acesso para a transmissão e recepção de sinais em fibra óptica para a conexão à rede mundial de computadores - Internet, na velocidade oferecida ao CONTRATANTE de 800 (oitocentos) megabits de download por 800 (oitocentos) megabits de upload; com serviço de anti DDOS incluindo instalação, configuração, manutenção, monitoramento.
	b) um bloco fixo de IP/29 para a conexão à rede mundial de computadores – Internet.
	CLÁUSULA 2ª. - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	2.1. O prazo do presente termo inicia-se na data de sua assinatura, prolongando-se por 12 (doze) meses, podendo estender-se até o limite estabelecido no art. nº. 107, da Lei 14.133/2021, se houver interesse da Administração.
	2.2. O reajuste dar-se-á após ter transcorrido os 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, com aplicação do IPC-Fipe
	CLÁUSULA 3ª. - DO VALOR DO CONTRATO, DA DOTAÇÃO E DO REAJUSTE.
	3.1. O valor global para os 12 (doze) meses do presente Contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).
	3.3. O preço proposto permanecerá fixo e irreajustável, devendo estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento do serviço, os quais venham a incidir sobre o objeto deste contrato pelo período de 12 (doze) meses.
	CLÁUSULA 4ª. - DO PAGAMENTO
	4.1. A remuneração pelos SERVIÇOS PRESTADOS será paga mensalmente, em 12 (doze) parcelas iguais no valor de R$ 00000 (XXXXXXXXXXXXX), através de boleto bancário ou PIX. A Contratada fornecerá Nota Fiscal dos serviços prestados, que será devidamente conferida por servidor designado, e o pagamento será realizado no dia 10 (dez) do mês subsequente do mês de utilização.
	4.2. A Nota Fiscal e Fatura não aprovada será devolvida para as correções necessárias, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item anterior, a partir da data de sua reapresentação.
	CLÁUSULA 5ª. - DAS OBRIGAÇÕES, DA RESPONSABILIDADE E DOS DIREITOS DA CONTRATADA.
	5.1. Na execução do objeto do presente contrato, são Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA:
	5.1.2. A CONTRATADA deverá providenciar, operar e manter a infraestrutura (Central de Trânsito ou Ponto de Presença) necessária para a instalação do serviço de acesso à internet, ativando a interligação entre o ponto de conexão física localizado no endereço da Câmara Municipal de Ibitinga até à rede de acesso à internet do provedor de internet.
	5.1.3. A CONTRATADA deverá fornecer e substituir gratuitamente, havendo necessidade por motivo técnico ou de atualização, os equipamentos necessários para a disponibilização do serviço de acesso à internet.
	5.1.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de acesso à internet, mensalmente, em percentual mínimo de 99,3% (noventa e nove vírgula três por cento) do total de horas existentes dentro de um ciclo mensal, não se computando eventuais problemas ocasionados pelo próprio CONTRATANTE ou por culpa exclusiva de terceiros, caso fortuito ou de força maior, tais como aqueles relacionados aos equipamentos de informática e eletrônicos (computadores, componentes e peças eletrônicas e de informática, softwares, dês-configuração do equipamento ou de programas) do CONTRATANTE, falta de energia elétrica, raios, chuvas, ventanias ou qualquer outro fator alheio à CONTRATANTE, que venha a prejudicar a disponibilização do SERVIÇO.
	5.1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal, suporte, assistência técnica e visita técnica 24 horas por dia, inclusive em feriados e finais de semana, sem qualquer acréscimo de valor e independentemente do número de vezes que acionado o provedor, com prazo de até 4 (quatro) horas para solução dos problemas do serviço de acesso à internet.
	5.1.6 A empresa CONTRATADA não poderá:
	- Implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado à CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância com esta;
	- Implementar nenhum tipo de cache transparente, a menos que tenha expressa concordância da CONTRATANTE;
	5.1.7 EQUIPAMENTOS FORNECIDOS:
	- Roteadores: fornecer, instalar e configurar: O roteador ofertado deverá possuir, no mínimo, sistema operacional com comandos, no intuito de: avaliar a capacidade de processamento; Uso de memória; Identificar erros físicos e lógicos nas interfaces de redes;
	- Instalar a conectividade IP que suporte aplicações TCP/IP a uma velocidade compatível com o objeto do edital;
	- Apresentação de homologação da ANATEL (certificado) referente aos equipamentos ofertados;
	5.1.8 SERVIÇO ANTI DDOS:
	a. Para proteção deste acesso, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar em seu backbone proteção à ataques de negação de serviço, evitando assim a saturação da banda da internet e indisponibilidade dos serviços em momentos de ataques DOS (Denial of Service) e DDOS (Distributed Denial of Service);
	b. A técnica ANTI DDOS utilizada deverá ser por velocidade contratada;
	c. A solução ANTI DDOS deverá prover o serviço de mitigação de ataques de negação de serviço (DoS – Denial of Service) para o circuito de conectividade IP dedicada à internet, sejam eles distribuídos (DDoS – Distributed Denial of Service) ou não;
	d. Não haverá taxa adicional por volume de mitigação de ataques nos IP’s monitorados;
	e. O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do malicioso, de modo que os serviços de internet providos pela CONTRATANTE continuem disponíveis;
	f. A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a validade das conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões ou de pacotes por endereço, de modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos;
	g. A solução deverá possuir funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques, mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 07 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual;
	h. Casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados pela CONTRATANTE, deverão ser mitigados imediatamente pela empresa CONTRATADA após a abertura de chamado através da Central de Atendimento. Deverão ser identificados e tratadas como um chamado com PRIORIDADE MÁXIMA, devendo realizar a mitigação sem nenhum ônus ao CONTRATANTE.
	i. A solução deverá manter lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa lista os endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após período considerado seguro pela CONTRATANTE;
	j. A solução deve implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quaisquer ataques que façam o uso não autorizado de recursos de rede, para protocolo IPv4, incluindo, mas não se restringindo os seguintes: - Ataques de inundação (Bandwidth Flood), incluindo Flood UDP e ICMP; - Ataques à pilha TCP, incluindo uso incorreto e/ou prejudicial das flags de RST e FIN, SYN Flood e TCP Idle Resets; - Ataques que utilizam fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; - Ataques de botnets, Worms e ataques que utilizem falsificação de endereço IP de origem (IP spoofing);
	k. Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em roteadores de borda da empresa CONTRATADA;
	l. A solução deve permitir a proteção, no mínimo, do tráfego dos serviços web (HTTP/HTTPS), DNS, VPN, FTP e correio eletrônico;
	m. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mitigação de ataques ou portal na internet para acompanhamento destes relatórios, contendo no mínimo horário de início do ataque, horário de início de ação de mitigação, horário de sucesso de mitigação e horário de fim de ataque;
	n. Não possuir limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como “traffic shaping”;
	5.1.9 GERENCIAMENTO PROATIVO
	a. A empresa CONTRATADA deverá prover gerenciamento proativo, com funcionamento 24 horas por dia, 7 (sete) dias por semana, incluindo sábados, domingos e feriados. Entende-se por gerenciamento proativo a capacidade da empresa CONTRATADA de detectar falhas ocorridas nos circuitos (serviços e equipamentos) de forma autônoma e independentemente de notificação por parte da CONTRATANTE. Da mesma forma autônoma a empresa CONTRATADA deve dar início aos procedimentos de correções de falhas e em seguida informar a CONTRATANTE sobre o evento;
	b. A empresa CONTRATADA deverá, ainda, permitir acompanhamento dos registros de problemas e das ações executadas para a recuperação dos serviços, relativos à pelo menos os últimos 90 (noventa) dias, incluindo as seguintes informações: - Identificação do registro (número do chamado); - Data e hora da abertura do chamado (registro); - Descrição do problema; - Identificação do reclamante (nome e telefone); - Data e hora de conclusão do atendimento (fechamento do chamado); - Ações realizadas para a solução do problema a empresa CONTRATADA deverá informar a identificação do técnico responsável pelo atendimento e oferecer:
	- Gerenciamento individualizado da rede;
	- Relatórios mensais sobre a performance da rede;
	- Relatório gráfico de indisponibilidade;
	- Relatório de tráfego e qualidade;
	- Relatório de consumo de banda;
	- Relatório de eventos ocorridos;
	- Relatório de disponibilidade dos serviços;
	- Gerenciamento de desempenho proativo;
	5.1.10. A prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) será realizada direta e exclusivamente pela CONTRATADA, que declara, sob as penas da lei, ser especializada em telecomunicações e possuir as autorizações, outorgas e licenças necessárias para a prestação do serviço de acesso à internet perante a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL e segundo a legislação brasileira.
	5.1.11. Para a adequada execução do objeto deste contrato, a empresa CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE, em regime de comodato, equipamentos necessários para a prestação do serviço, o qual deverá ser restituído ao término da vigência do presente, sob pena de incorrer nas sanções estipuladas em instrumento contratual.
	5.1.12. Garantir a velocidade instantânea de conexão contratada, não se responsabilizando pelas diferenças de velocidade ocorridas em razão de fatores externos, alheios à sua vontade, tais como destino na Internet e quantidade de pessoas conectadas ao mesmo tempo ao provedor de acesso, entre outros.
	5.1.13. Disponibilizar, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do início da prestação do SERVIÇO, o bloco de IP fixo de IP /29 para a conexão à rede mundial de computadores – Internet
	5.2. Na execução do objeto do presente contrato são Direitos da CONTRATADA:
	5.2.1. Definir os tipos de equipamentos que serão instalados no CONTRATANTE, de acordo com as características técnicas e plano do SERVIÇO contratado.
	5.2.2. Substituir os equipamentos que se encontram sob a sua responsabilidade, sempre que necessário.
	5.2.3. Empregar equipamentos e infraestrutura que não lhe pertençam.
	5.2.4. Contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao SERVIÇO.
	5.2.5. Aceitar exclusivamente os testes de velocidade efetuados no sítio eletrônico ou em programa da CONTRATADA, ou por ela indicados.
	5.2.6. Os demais direitos estabelecidos na legislação brasileira e nas normas e regulamentos da Anatel.
	CLÁUSULA 6ª. - DAS OBRIGAÇÕES E DOS DIREITOS DA CONTRATANTE
	6.1. Para a entrega dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:
	6.1.1. Pagar à CONTRATADA os valores devidos pela prestação dos serviços contratados, nas respectivas datas de vencimento.
	6.1.2. Informar à CONTRATADA sobre possíveis alterações dos dados cadastrais.
	6.1.3. Assumir inteira responsabilidade pelo correto uso do SERVIÇO no endereço instalado, inclusive com relação configuração de seus equipamentos, obedecendo aos padrões e características técnicas autorizadas pela CONTRATADA, comprometendo-se a não alterar as configurações padrão da CONTRATADA.
	6.1.4. Comunicar a CONTRATADA, o mais prontamente possível, sobre qualquer anormalidade observada nos equipamentos e sistemas que possam vir a comprometê-los, ou a qualidade do SERVIÇO.
	6.1.5. Não introduzir quaisquer alterações nos equipamentos e sistemas de responsabilidade da CONTRATADA, sem seu expresso consentimento.
	6.1.6. Tomar as providências necessárias, sob as orientações da equipe técnica da CONTRATADA, para manter a rede elétrica devidamente estabilizada e os equipamentos aterrados.
	6.1.7. Assumir inteira responsabilidade, na qualidade de fiel depositário, pela guarda e integridade dos equipamentos eventualmente cedidos a qualquer título pela CONTRATADA e instalados no endereço do CONTRATANTE, obrigando-se, nos termos da lei, em caso de perda, extravio, dano ou destruição, por dolo ou culpa, mesmo que parcial, por qualquer motivo, ao respectivo ressarcimento pelo valor de mercado atualizado.
	6.1.8. Devolver os equipamentos da CONTRATADA instalados no endereço do CONTRATANTE, em caso de alteração de endereço ou extinção deste contrato, sendo responsável por sua guarda até a sua devolução ou retirada pela CONTRATADA.
	6.1.9. Permitir aos prepostos designados pela CONTRATADA o acesso às dependências do local onde instalado o SERVIÇO sempre que necessário, ou nas hipóteses previstas neste contrato, disponibilizando uma pessoa responsável pelo acompanhamento dos prepostos da CONTRATADA.
	6.1.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos custos decorrentes da mudança de endereço de instalação do SERVIÇO, desde que seja possível, tecnicamente e se dentro da área de prestação do SERVIÇO, a sua transferência para o novo local.
	6.1.11. Responsabilizar-se integralmente pela segurança de seus dados de sistemas, utilizando-se, caso entenda necessário, de softwares de proteção, os quais não fazem o SERVIÇO e cuja contratação deverá ser realizada diretamente pelo CONTRATANTE, preservando-se contra a perda de dados, perdas financeiras, invasão de rede e outros eventuais danos causados aos equipamentos de sua propriedade, não cabendo qualquer tipo de ressarcimento ou indenização por parte da CONTRATADA.
	6.1.12. É expressamente proibida a comercialização, cessão, locação, sublocação, compartilhamento, disponibilização ou transferência a terceiros do SERVIÇO, sob pena de sua suspensão imediata e rescisão contratual.
	6.1.13. Em caso de alteração no endereço do SERVIÇO, o CONTRATANTE deverá notificar por escrito à CONTRATADA, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para que sejam tomadas as providências cabíveis.
	6.1.14. Havendo necessidade de visita técnica ao local, essa não poderá ser cobrada pela CONTRATADA. A visita e solução do problema deverão ser efetuados e solucionados em até 4 (quatro) horas corridas após a comunicação formal do CONTRATANTE, podendo este prazo ser estendido por fatos alheios à vontade da CONTRATADA.
	6.1.15. Sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da suspensão ou supressão do SERVIÇO, o CONTRATANTE abster-se-á de:
	
	6.1.15.1. Invadir privacidade de outros assinantes ou de outros membros conectados à rede mundial de computadores, buscando acesso a senhas e a dados privativos, modificando arquivos ou assumindo a identidade de terceiros.
	6.1.15.2. Desrespeitar leis de direito autoral e de propriedade intelectual.
	6.1.15.3. Invadir sistemas da CONTRATADA ou de outros servidores.
	6.1.15.4. Enviar mensagens coletivas de e-mail (spam mails) a grupos de usuários, ofertando produtos ou serviços de qualquer natureza que não sejam de interesse dos destinatários ou sem consentimento expresso destes.
	
	6.1.15.5. Disseminar vírus de quaisquer espécies, quando apurado que a mesma ocorreu de forma intencional.
	6.2. São Direitos do CONTRATANTE:
	6.2.1. Acesso adequado ao SERVIÇO, em conformidade com as condições ofertadas e contratadas.
	
	6.2.2. Informação adequada sobre as condições de prestação do serviço.
	6.2.3. Inviolabilidade e sigilo de sua comunicação, ressalvadas as hipóteses constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e ordem judicial.
	6.2.4. A não suspensão do SERVIÇO sem sua solicitação, ressalvadas as hipóteses de falta de pagamento pelo SERVIÇO ou por descumprimento deste contrato ou da legislação.
	6.2.5. Suspender o SERVIÇO ou rescindir o contrato de prestação de serviços, a qualquer tempo e sem ônus, depois de encerrado o prazo de permanência.
	6.2.6. Os demais previstos no Capítulo IV, do Título IV, do Anexo I da Resolução n.º 614, de 28 de maio de 2013, da Anatel e na Lei nº 14.133/2021.
	CLÁUSULA 7ª. - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
	
	7.1. Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 97 da lei federal nº 14.133/21, a CONTRATADA ficará sujeita a rescisão contratual pela inexecução total do ajuste, garantida a defesa prévia.
	CLÁUSULA 8ª. - DA RESCISÃO
	
	8.1. Para rescisão do presente Contrato aplicar-se-ão, no que couber, as disposições previstas no artigo 90, § 7º da Lei Federal nº 14.133/21.
	
	CLÁUSULA 9ª. - DA INTEGRAÇÃO LEGAL
	
	9.1. Ficam considerados partes integrantes do presente Contrato, independentemente de transcrição expressa, as normas da Legislação Civil e outras pertinentes, após observada a cláusula décima primeira.
	
	CLÁUSULA 10ª. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	
	10.1. O presente Contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/21, aplicando-se, no que couber as normas pertinentes da legislação civil e princípios e regras da administração pública.
	10.2. É facultado à CONTRATADA proceder a adequações no SERVIÇO, visando o acompanhamento das evoluções tecnológicas relacionadas a ele e à garantia de sua qualidade, independentemente de aviso ao CONTRATANTE.
	10.3. A CONTRATADA poderá proceder ao desligamento das conexões que possam causar danos à sua Rede ou suspender a prestação do SERVIÇO cuja utilização caracterize descumprimento das condições contratuais estabelecidas neste instrumento.
	10.4. A CONTRATADA poderá realizar interrupções programadas no serviço para possibilitar a manutenção na sua rede e/ou similares, hipótese em que deverá avisar o CONTRATANTE sobre a referida manutenção com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, por qualquer meio idôneo.
	10.5. A abstenção do efetivo exercício, por qualquer das partes, de direito ou faculdade que lhes assistam pelo contrato, ou a concordância com o atraso no cumprimento das obrigações da outra parte, não afetará aqueles direitos ou faculdades que poderão ser exercidos, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, e nem alterará as condições estipuladas neste instrumento.
	10.6. Qualquer alteração que se faça necessária no contrato sobre o uso do SERVIÇO deverá ser devidamente justificada, conforme o Art. 124 da Lei nº 14.133/21.
	10.7. Qualquer mudança do local de instalação dos equipamentos da CONTRATADA alocados ao SERVIÇO somente será efetuada após aviso prévio à CONTRATADA, sendo que todos os ônus adicionais e riscos decorrentes da mudança, se esta vier a ser efetuada, serão de responsabilidade do CONTRATANTE.
	CLÁUSULA 11ª. - DO FORO
	11.1. O foro competente, para dirimir qualquer ação fundada no presente Contrato, é o da Comarca de Ibitinga, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
	E, por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente de Contrato em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.
	
	Ibitinga, ** de xxxxx de ****
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